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A incrivel loja que engor

Blocos residenciais invadem espaco
aéreo e lojas tomam a area publica

DARSE JUNIOR E
LUISA MEDEIROS

ocupagéo do espaco pu-

blico do Plano Piloto é

uma das burlas mais
constantes no projeto urbanis-
tico de Lucio Costa. Enquanto
a ampliacdo das lojas do co-
méreio local é um pleito de
empresarios, arquitetos e de-
fensores do tombamento de
Brasilia lutam pela preserva-
c¢éo. No projeto urbanistico da
cidade, cada loja deveria ter
até 35 m? - na prética isso néo
ocorre. Os iméveis situados
nas entrequadras tém a média
de 50 m? edificados. A prépria
Secretaria de Fiscalizacdo co-
bra uma taxa pelo uso de area
ptiblica com base em um espa-
co de 60 m2.

O assunto é tao corriqueiro
que a maioria das agdes na
Justica Federal que envolvem
o tombamento é sobre area in-
vadida, de acordo com a pro-
curadora Ana Paula Monto-
vani, do Ministério Piblico
Federal. Ela diz que as inter-
vencoes que descaracterizam
Brasilia, em grande parte, ja
resultaram em acdo, algumas
conjuntas com o Iphan, e mui-
tas contra os proprietarios
das lojas de comércio local.

Os comerciantes unem-se
para defender que o plano
original estd defasado e, por
causa do crescimento extra-
polado de Brasilia, é necesséa-
rio uma reformulacédo do pro-
jeto. Esse conceito é defendi-

do pelo presidente do Sindi-
cato de Hotéis, Restaurantes,
Bares e Similares (Sindho-
bar), César Gongalves. Ele
chama de instransigente a po-
sicdo do Iphan. "O 6rgao tem
entendimento de prancheta e
nao de quem produz na cida-
de. Acreditamos na moderni-
zagdo do gabarito", avalia.

Ele acredita que a utiliza-
¢do da 4rea externa do comér-
cio, com cadeiras, mesas — 0s
chamados puxadinhos- é uma
exigéncia de qualidade e con-
forto para o cliente. "Cada co-
merciante fez apropriacoes
conforme o seu publico. Nao é
ilegal, pois existe uma norma-
tiva que regulamenta isso",
afirma o presidente do
Sindhobar, referindo-se a Ins-
trucdo Normativa 19.072, de 6
de marco de 1998. Essa regra
permite o avanco até seis me-
tros na area publica, aprova-
do pelo entdo governador
Cristovam Buarque.

Enfatico, diz que os co-
merciantes pagam pelo uso da
drea e ainda empregam 100
mil trabalhadores em 10 mil
empresas no DF. Para o secre-
tario de Fiscalizacdo das Ati-
vidades Urbanas, Vatanébio
Brandao, a reagdo do Sindho-
bar contra a remocdo do co-
mércio pode ser tratada de
uma forma menos dramatica.
"O problema pode ser resolvi-
do com o Fesgate do Plano Di-
retor. N&o vamos simplesmen-
te remover as pessoas da area
publica", destaca.

RICARDO MARQUES

O Iphan cita um dos blocos da 310 Sul corﬁo }Jrédio gordo, que é mais largo e fere o gabarito

VEJA QUANTO SE PAGA PELA FISCALIZACAO

kTaxa de fiscaliza o de obras (TFQ)

A Secretaria de Fiscalizagao

fez um comparativo entre o RS 87397

valor cobrado com taxas e

anuais de ocupagao de Taxa de fiscalizacdo de localizacdo, instalagéo e funcionamento (TFLIF)
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area publica com mesas, R0,

cadeiras e anuncio em Taxa de fiscalizagdo do uso de area publica (TFAP)
letreiro luminoso de cinco ‘Distrito Fed $ 1.005
metros quadrados. Belo Horizonte R$ 1.332,32



